
 

Edição n. 332 de 29 de abril a 5 de maio de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

Não foram fixadas teses no Plenário do Supremo Tribunal Federal no período de 29.4 a 5.5.2025. 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 816 

 
Processo(s): RE 882.461 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais 

fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de 

mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao 

efeito confiscatório. 

O Tribunal fixou a seguinte tese e a modulação de efeitos: "1. É inconstitucional a incidência do ISS a 

que se refere o subitem 14.05 da Lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou 

à comercialização; 2. As multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios 

devem observar o teto de 20% do débito tributário", e, no que diz respeito apenas à primeira tese fixada, 

atribuiu eficácia ex nunc, a contar da data de publicação da ata de julgamento do mérito, para: a) impossi-

bilitar a repetição de indébito do ISS em favor de quem recolheu esse imposto até a véspera da referida 

data, vedando, nesse caso, a cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores; b) 

impedir que os municípios cobrem o ISS em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera daquela 

data. Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais ajuizadas até a véspera da mesma data, inclusive as de re-

petição de indébito e as execuções fiscais em que se discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de 

comprovada bitributação relativas a fatos geradores ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em 

que o contribuinte terá direito à repetição do indébito do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescri-

cional, independentemente da propositura de ação judicial até esse marco. No caso de não recolhimento 

nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal entendeu pela incidência do IPI/ICMS em relação aos fatos gera-

dores ocorridos até a véspera da publicação da ata de julgamento do mérito.  

Agenda 2030 da ONU:   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4755293
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376209183&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376209183&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
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Tema: 1.383 

 
Processo(s): RE 1.473.645 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Aplicação do princípio de anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas hipóteses de redução ou 

de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração indireta de tributos. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica 

às hipóteses de redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração 

indireta de tributos, observadas as determinações e as exceções constitucionais para cada tributo.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.118 

 
Processo(s): RE 1.298.647 

 
Relator: Min. Nunes Marques 

Título: Ônus da prova acerca de eventual conduta culposa na fiscalização das obrigações trabalhistas de 

prestadora de serviços, para fins de responsabilização subsidiária da Administração Pública, em virtude da 

tese firmada no RE 760.931 (Tema 246). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1. Não há responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 

encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviços contratada, se am-

parada exclusivamente na premissa da inversão do ônus da prova, remanescendo imprescindível a com-

provação, pela parte autora, da efetiva existência de comportamento negligente ou nexo de causalidade 

entre o dano por ela invocado e a conduta comissiva ou omissiva do poder público. 2. Haverá comporta-

mento negligente quando a Administração Pública permanecer inerte após o recebimento de notificação 

formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo traba-

lhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio idôneo. 3. 

Constitui responsabilidade da Administração Pública garantir as condições de segurança, higiene e salubri-

dade dos trabalhadores, quando o trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente con-

vencionado em contrato, nos termos do art. 5º-A, § 3º, da Lei nº 6.019/1974. 4. Nos contratos de 

terceirização, a Administração Pública deverá: (i) exigir da contratada a comprovação de capital social inte-

gralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974; e (ii) adotar 

medidas para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada, na forma do art. 121, 

§ 3º, da Lei nº 14.133/2021, tais como condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas do mês anterior."  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6816098
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376169627&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15376169627&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6048634&numeroProcesso=1298647&classeProcesso=RE&numeroTema=1118
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6048634
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6048634&numeroProcesso=1298647&classeProcesso=RE&numeroTema=1118
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6048634&numeroProcesso=1298647&classeProcesso=RE&numeroTema=1118
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6048634&numeroProcesso=1298647&classeProcesso=RE&numeroTema=1118
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Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.170 

 
Processo(s): RE 1.317.982 

 
Relator: Min. Nunes Marques 

Título: Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese 

firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice 

diverso. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações 

jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na reda-

ção dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão 

diversa em título executivo judicial transitado em julgado." 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6137386&numeroProcesso=1317982&classeProcesso=RE&numeroTema=1170
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6137386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6137386&numeroProcesso=1317982&classeProcesso=RE&numeroTema=1170
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6137386&numeroProcesso=1317982&classeProcesso=RE&numeroTema=1170
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6137386&numeroProcesso=1317982&classeProcesso=RE&numeroTema=1170
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.392 

 
Processo(s): RE 1.501.524  

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título:  

Data prevista para o fim do julgamento: 6.5.2025  

 
Tema: 1.393 

 
Processo(s): ARE 1.535.441  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Limitação da base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros ao teto de 20 salários-míni-

mos. 

Data prevista para o fim do julgamento: 6.5.2025 

4

4

3

3

4

4

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.5.2025

Há Não Há Sem voto

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.5.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967052&numeroProcesso=1501524&classeProcesso=RE&numeroTema=1392
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6967052
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11847283
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1392
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1392
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7157598&numeroProcesso=1535441&classeProcesso=ARE&numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7157598
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11850250
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7157598&numeroProcesso=1535441&classeProcesso=ARE&numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7157598&numeroProcesso=1535441&classeProcesso=ARE&numeroTema=1393
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Tema: 1.394 

 
Processo(s): RE 1.542.700  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Utilização do ICMS incidente sobre operações de aquisição para apuração de crédito de 

PIS/COFINS. 

Data prevista para o fim do julgamento: 6.5.2025  

 
Tema: 1.395 

 
Processo(s): RE 1.535.083  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Períodos de afastamento que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de 

servidores públicos. 

Data prevista para o fim do julgamento: 6.5.2025 

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 29.4 a 5.5.2025. 

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.5.2025

Há Não Há Sem voto

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.5.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7200359
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11850297
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7156332
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11850311
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

5.5.2025 

▪ STF vai decidir se contrato civil de trabalhador autônomo para prestação de serviços é lícito 

Plenário reconheceu repercussão geral em recurso que também trata da competência para julgar causas 

em que se discute fraude nesses contratos 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-contrato-civil-de-trabalhador-autonomo-para-prestacao-de-servicos-e-licito/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-contrato-civil-de-trabalhador-autonomo-para-prestacao-de-servicos-e-licito/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 7.5.2025 

 
Tema: 936 

 
Processo(s): RE 609.517 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o 

exercício de suas funções públicas. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 950 

 
Processo(s): RE 632.115 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Responsabilidade civil objetiva do Estado por atos protegidos por imunidade parlamentar. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3845192
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978031&numeroProcesso=632115&classeProcesso=RE&numeroTema=950
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3978031
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978031&numeroProcesso=632115&classeProcesso=RE&numeroTema=950

